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DECISÃO

Cuida-se de  Agravo apresentado por MUNICÍPIO DE MANAUS à decisão
que não admitiu seu Recurso Especial.

O apelo, fundamentado no artigo 105, III, alínea "a", da CF/88, visa reformar
acórdão  proferido  pelo  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  AMAZONAS,
assim resumido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  SOBRE
SERVIÇOS  DE  QUALQUER  NATUREZA  (ISSQN).  LOCAÇÃO  DE
VEÍCULOS. SÚMULA VINCULANTE N. 31 DO STF. APLICABILIDADE NA
ESPÉCIE.  NÃO  INCIDÊNCIA  TRIBUTÁRIA.  RECURSO  CONHECIDO  E
DESPROVIDO.  1.  A  LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS NÃO CARACTERIZA
OBRIGAÇÃO DE FAZER,  NÃO HAVENDO A INCIDÊNCIA DO IMPOSTO
SOBRE  SERVIÇOS  DE  QUALQUER  NATUREZA  –  ISSQN,  CONFORME
SÚMULA VINCULANTE Nº 31. 2. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

Quanto à primeira controvérsia,  a parte recorrente alega violação dos arts.
1.022 e 489, § 1º, do CPC, no que concerne à negativa de prestação jurisdicional.

Quanto à segunda controvérsia, a parte recorrente alega violação do art. 1º da
Lei  Complementar  n.  116/2003  e  aos  arts.  565  e  566  do  Código  Civil,  bem  como
contrariedade  à  Súmula  Vinculante  n.  31  do  STF,  no  que  concerne  à  necessidade  de
incidência do ISSQN sobre a contratação de serviços mistos em que não é possível apartar
a locação dos serviços especializados prestados conjuntamente, em razão de a atividade
econômica  da  ora  recorrida  possuir  objeto  contratual  complexo  e  indissociável  de
prestação de serviços, trazendo a seguinte argumentação:

A  tese  do  acórdão  recorrido  contraria  diretamente  o  art.  1º,  da  Lei
Complementar n.º 116/03, bem como viola os arts. 565 e 566 do Código Civil, à
medida que aplicou interpretação inadequada sobre esses dispositivos legais,  ao
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fazer  a  equiparação  dos  serviços  mistos  fornecidos  pela  empresa  Recorrida  à
locação de bens móveis.

[...]
No entanto,  o contrato apresentado pela Apelante,  ora Recorrida,  deixa

claro que os serviços contratados são mais abrangentes que mera locação de bem
móvel (fl. 570).

O contrato e nota fiscal apresentados pela Recorrida deixam claro que se
trata de um objeto contratual complexo, pelo qual não há uma identidade única
exclusiva com a atividade de locação de bens móveis pura e simples.

Logo,  a  atividade  econômica  fornecida  pela  Recorrida  não  pode  ser
submetida,  exclusivamente,  aos  arts.  565  e  566,  do  Código  Civil,  os  quais
prescrevem conceito e caracterização jurídicos da locação de coisas. A atividade
econômica  da  Recorrida  apresenta  elementos  determinantes  da  prestação  de
serviço, os quais são incompatíveis com os conceitos jurídicos fixados nos arts.
565 e 566, do Código Civil.

Na hipótese, o contrato social, notas fiscais e demais documentos fiscais
apresentados  pela  Recorrente  deixam claro  que  a  sua  atividade  econômica  tem
objeto contratual complexo, pelo qual não há uma identidade única e exclusiva
com a atividade de locação de bens móveis pura e simples.

Ressalte-se  que,  o  cerne  central  da  questão  jurídica  é  a  existência  de
serviço  misto  e  não  a  mera  locação  de  equipamentos,  estes  que  são  apenas
utilizados pelo prestador de serviço como instrumento de seu trabalho (fl. 571).

[...]
Portanto,  o  acórdão  recorrido  violou  diretamente  o  art.  1º,  da  Lei

Complementar n. 116/2003 e os arts. 565 e 566, do Código Civil, uma vez que,
diante da impossibilidade de se apartar a locação dos serviços especializados, o
ISSQN deve incidir sobre o valor total da operação, o que impõe a manutenção da
sentença em todos os seus termos (fl. 572).

É o relatório.

Decido. 
Quanto à primeira controvérsia, incide a Súmula n. 284/STF, tendo em vista

que a parte recorrente, além de ter apontado violação genérica do art. 1.022 do Código de
Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), sem especificar
quais os incisos foram contrariados, não demonstrou especificamente quais os vícios do
aresto vergastado e/ou a sua relevância para a solução da controvérsia.

Nesse sentido, este Superior Tribunal de Justiça já decidiu que: “É deficiente a
fundamentação do recurso especial em que a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do
CPC/2015 se  faz  sem  a  demonstração  objetiva  dos  pontos  omitidos  pelo  acórdão
recorrido,  individualizando  o  erro,  a  obscuridade,  a  contradição  ou  a  omissão
supostamente  ocorridos,  bem  como  sua  relevância  para  a  solução  da  controvérsia
apresentada  nos  autos.  Incidência  da  Súmula  284/STF”.  (REsp  n.  1.653.926/PR, 
Rel. ;Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 26.9.2018.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.798.582/PR, Rel.
Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Primeira  Turma,  DJe  de  17.6.2020;  AgInt  no
AREsp n.  1.530.183/RS,  Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de
19.12.2019;  AgInt  no  AREsp  n.  1.466.877/SP,  Rel. Ministra  Assusete  Magalhães,
Segunda  Turma,  DJe  de  12.5.2020;  AgInt  no  REsp  n.  1.829.871/MG,  Rel. Ministro
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 20.2.2020; e REsp n. 1.838.279/SP, Rel.
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 28.10.2019.
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Ademais, em relação ao art. 489, § 1º, do CPC, incide a Súmula n.  284/STF,
tendo em vista que não há a indicação clara e precisa do dispositivo de lei federal tido por
violado, pois nas razões do Recurso Especial não se particularizou o inciso, o parágrafo
ou a alínea sobre o qual recairia a referida ofensa, incidindo, por conseguinte, o citado
enunciado:  “É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Ressalte-se, por oportuno, que essa indicação genérica do artigo de lei que teria
sido contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente de seu caput,
que, no caso, traz em seu texto uma mera introdução ao regramento legal contido nos
incisos, nos parágrafos ou nas alíneas.

Nesse sentido: "A alegação de ofensa a normas legais sem a individualização
precisa  e  compreensível  do  dispositivo  legal  supostamente  ofendido,  isto  é,  sem  a
específica indicação numérica do artigo de lei,  parágrafos e incisos e das alíneas,  e a
citação de passagem de artigos sem a efetiva demonstração da contrariedade de lei federal
impedem  o  conhecimento  do  recurso  especial  por  deficiência  de  fundamentação,
aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF" (AgInt no REsp n. 2.038.626/PR, Rel.
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJEN de 17/2/2025).

De igual sorte: "Ausente a indicação dos incisos e/ou parágrafos supostamente
violados  do  artigo  de  lei  apontado,  tem incidência  a  Súmula  284 do  STF.  (AgInt  no
AREsp  n.  2.422.363/RS,  Rel.  Ministro  Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,  DJe  de
19/4/2024).

Confiram-se também os seguintes julgados: ;AgInt no AREsp n. 2.513.291/PE,
Rel. Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, DJe de 4/11/2024; AgInt no AREsp
n. 2.473.162/RJ, Rel. Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, DJe de 22/8/2024; AgInt
no  AREsp  n.  2.507.148/SP,  Rel.  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  DJe  de
15/8/2024; AgInt no REsp n. 2.046.776/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, DJe de  28/9/2023; AgInt no AREsp n.  2.042.341/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, DJe de 17/8/2022; AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.923.215/AM,
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de  29/4/2022; EDcl no
AgRg no AREsp n.  1.962.212/PA, Rel.  Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta
Turma, DJe de 15/2/2022; AgInt no REsp n. 1.475.626/RS, Rel. Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, DJe de 4/12/2017.

Ainda em relação ao 489, § 1º, do CPC, incidem as Súmulas n. 282/STF e 356/
STF,  porquanto  a  questão  não  foi  examinada  pela  Corte  de  origem,  tampouco  foram
opostos  embargos  de  declaração  para  tal  fim.  Dessa  forma,  ausente  o  indispensável
requisito do prequestionamento.

Nesse sentido: ;"O Tribunal de origem não se manifestou sobre a alegação de
preclusão do direito a pleitear nova produção de provas após o juízo saneador, tampouco
foram opostos embargos declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, à falta do
necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula  282/STF" (AgInt no AREsp n.
2.700.152/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJEN de 21/3/2025).

Confiram-se  ainda  os  seguintes  julgados:  AgInt  no  REsp  n.  1.974.222/PR,
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJEN de 21/3/2025; AgInt no
AREsp n.  2.646.591/PE,  relator  Ministro Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Terceira  Turma,
DJEN de  28/3/2025; AREsp n.  2.645.864/AL, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, DJEN de 20/3/2025; AgInt no AREsp n.  2.732.642/SP, relator Ministro Teodoro
Silva  Santos,  Segunda  Turma,  DJEN de  18/3/2025; AgRg  no  REsp  n.  2.142.363/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN de  5/3/2025; AgRg
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no AREsp n.  2.402.126/SC, relator  Ministro Ribeiro Dantas,  Quinta Turma,  DJEN de
26/2/2025; REsp  n.  2.009.683/SP,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, DJEN de  25/2/2025; AgInt no REsp n.  2.162.145/RR, relatora Ministra Regina
Helena  Costa,  Primeira  Turma,  DJEN  de  20/2/2025; AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.
1.933.409/PA,  relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  DJEN  de
19/12/2024; AgRg  no  AREsp  n.  1.574.507/TO,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, DJEN de 9/12/2024.

Quanto à segunda controvérsia,  em relação  à Súmula Vinculante n.  31 do
STF,  não  é  cabível  Recurso  Especial  fundado  na  ofensa  a  enunciado  de  súmula  dos
tribunais, inclusive em se tratando de súmulas vinculantes.

Assim, incide o óbice da Súmula n. 518 do STJ: “Para fins do art. 105, III, 'a',
da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de
enunciado de súmula”.

Ademais:  "A interposição de recurso especial não é cabível com fundamento
em violação de súmula vinculante do STF, porque esse ato normativo não se enquadra no
conceito de lei federal previsto no  art. 105, III, "a" da CF/88”. (REsp n.  1.806.438/DF,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 19/10/2020.)

Ainda,  os  seguintes  julgados:  ;AgRg  no  REsp  n.  1.990.726/RS,  relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJEN de  20/3/2025; AgInt no AREsp n.
2.518.851/PR,  relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Segunda  Turma,  DJEN  de
18/3/2025; AgInt no AREsp n.  2.683.592/SE, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador  Convocado  TJRS),  Terceira  Turma,  DJEN  de  28/2/2025; AgInt  no
AREsp  n.  2.735.927/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  DJEN  de
27/2/2025; AgInt  no  AREsp  n.  2.736.901/GO,  relator  Ministro  Humberto  Martins,
Terceira Turma, DJEN de  20/2/2025; AgInt no REsp n.  2.125.846/RJ, relator Ministro
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJEN de 17/2/2025; AgRg no AREsp n. 1.989.885/TO,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJEN de 17/2/2025; AgInt no
REsp  n.  2.098.711/SC,  relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  DJEN  de
10/2/2025; AgInt no AREsp n.  2.521.353/CE, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Segunda Turma, DJEN de 23/12/2024; AREsp n. 2.763.962/AP, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, DJEN de 18/12/2024.

Além disso, o Tribunal a quo se manifestou nos seguintes termos:

Analisando o contrato de constituição da sociedade, verifica-se que não há
prestação  de  serviço  de  motorista  pela  empresa  autora  (fl.  13),  tratando-se  de
locação pura e simples.

Assim,  não  constatada  a  efetiva  prestação  de  outros  serviços
expressamente  previstos  na  legislação  de  regência  como  sujeito  do  tributo
municipal, incide na espécie o disposto na Súmula Vinculante nº 31 do Supremo
Tribunal Federal (fl. 501).

Assim, incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ, porquanto a pretensão recursal
demanda reexame de cláusulas contratuais e reexame do acervo fático-probatório juntado
aos autos.

Nesse  sentido:  "Não  cabe,  em recurso  especial,  reexaminar  matéria  fático-
probatória  e  a  interpretação  de  cláusulas  contratuais  (Súmulas  n.  5  e  7  do  Superior
Tribunal de Justiça)" (AgInt no AREsp n.  2.243.705/SP, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, DJe de 20/10/2023).
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Confiram-se ainda os seguintes julgados:  AgInt no AREsp n.  2.446.415/SP,
relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  DJEN  de  20/3/2025; REsp  n.
2.106.567/SP,  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  DJEN de
5/3/2025; AgInt  no  AREsp  n.  2.572.293/RS,  relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,
Primeira Turma, DJEN de 13/12/2024; AgInt no AgInt no AREsp n. 2.560.748/DF, relator
Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  DJe  de  22/11/2024; REsp  n.
1.851.431/SC,  relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  DJe  de
7/10/2024; REsp n.  1.954.604/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
DJe de 21/3/2024; AgInt no REsp n. 1.995.864/PB, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, DJe de 20/10/2023.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

Nos  termos  do  art.  85, §  11,  do  Código  de  Processo  Civil, majoro  os
honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15% sobre o valor já
arbitrado nas instâncias de origem, observados, se aplicáveis, os limites percentuais
previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão de
justiça gratuita.

Publique-se. 
Intimem-se.

             Brasília, 21 de julho de 2026.

Ministro Herman Benjamin
Presidente
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